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RESUMO
O presente artigo tem como objetivo analisar a tensão existente entre o princípio da celeridade processual e o sistema recursal vigente no ordenamento jurídico brasileiro. A morosidade do Judiciário constitui um dos maiores entraves ao acesso efetivo à justiça, e o uso excessivo ou protelatório de recursos representa um dos principais fatores responsáveis por esse problema. A pesquisa adota metodologia bibliográfica e documental, com fundamento na Constituição Federal de 1988, no Código de Processo Civil de 2015 e em autores do Direito Processual. Conclui-se que é necessário um equilíbrio entre a segurança jurídica garantida pelo duplo grau de jurisdição e a efetividade da tutela jurisdicional, por meio de reformas processuais e de uma cultura jurídica orientada para a resolução célere de conflitos.
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[bookmark: f5vk82do5j7i]1 INTRODUÇÃO
A prestação jurisdicional célere constitui uma das mais relevantes demandas da sociedade contemporânea. O excesso de tempo na resolução dos litígios não apenas frustra os jurisdicionados, mas compromete a própria legitimidade do sistema de justiça. A Constituição Federal de 1988, no inciso LXXVIII do artigo 5º, consagrou a razoável duração do processo como direito fundamental, ao dispor que "a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação".



Paradoxalmente, o próprio sistema jurídico prevê mecanismos que, embora essenciais para a garantia dos direitos das partes, contribuem significativamente para a morosidade processual. Os recursos, instrumentos indispensáveis ao controle das decisões judiciais e à segurança jurídica, quando utilizados de forma excessiva ou com fins meramente protelatórios, tornam-se verdadeiros obstáculos à entrega tempestiva da prestação jurisdicional.
O Brasil é reconhecido internacionalmente por seu sistema recursal extremamente amplo. O Código de Processo Civil de 2015 (Lei n.º 13.105/2015), embora tenha buscado simplificar e agilizar o processo civil, ainda mantém uma estrutura recursal complexa que, somada à cultura do litígio e à resistência das partes em aceitar decisões desfavoráveis, contribui para o congestionamento do Poder Judiciário.
Diante desse cenário, o presente trabalho propõe-se a examinar o conflito entre a celeridade processual e o direito ao recurso, investigando os fundamentos teóricos de ambos os princípios e analisando as tentativas do legislador e da doutrina de encontrar um ponto de equilíbrio. A metodologia empregada é a bibliográfica e documental, com análise da legislação vigente, da jurisprudência dos tribunais superiores e de obras de renomados processualistas brasileiros e estrangeiros.
O artigo está estruturado da seguinte forma: inicialmente, aborda-se o princípio da celeridade processual em sua dimensão constitucional e infraconstitucional; em seguida, analisa-se o sistema recursal brasileiro e sua relação com a morosidade da justiça; posteriormente, discutem-se os princípios do duplo grau de jurisdição e do devido processo legal como limites à simplificação recursal; por fim, examina-se o impacto das reformas processuais recentes, especialmente do CPC/2015, na busca pelo equilíbrio entre celeridade e segurança jurídica.

2 OBJETIVOS
    O presente artigo tem como objetivo analisar, de forma crítica, a relação entre a garantia do duplo grau de jurisdição e a consequente demora processual, visto que ocorrem atrasos em prazos processuais devido a possibilidade de recursos, que pode ser protelatório. Tendo ainda 



como objetivos secundários: Compreender se a celeridade processual acontece com o uso dos recursos. Estudar o sistema recursal brasileiro. Examinar os tipos recursais dentro da dinâmica prática e teórica.

3 MÉTODO
  	A pesquisa foi desenvolvida por meio de abordagem qualitativa, utilizando -se de pesquisa bibliográfica. A parte bibliográfica consistiu no levantamento e estudo de obras doutrinárias e artigos científicos que tratam da interposição de recursos e de celeridade processual

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

1.1 O PRINCÍPIO DA CELERIDADE PROCESSUAL
A celeridade processual, enquanto princípio constitucional, representa uma conquista democrática de grande relevância. A Emenda Constitucional n.º 45/2004, conhecida como a Reforma do Judiciário, inseriu expressamente no texto constitucional o direito à razoável duração do processo, conferindo-lhe status de garantia fundamental. Tal previsão reflete a compreensão de que a morosidade da justiça é, em si mesma, uma forma de injustiça.
Na doutrina processual, THEODORO JUNIOR (2020) destaca que a efetividade do processo depende não apenas da correção das decisões judiciais, mas também da oportunidade com que são proferidas. Decisões tardias podem ser juridicamente perfeitas, mas materialmente ineficazes, pois o tempo transcorrido pode ter tornado o direito discutido esvaziado ou irreparável o dano causado pela demora.
O princípio da celeridade não deve ser compreendido de forma isolada, mas em conjunto com outros princípios processuais, especialmente o do devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa. Como adverte DINAMARCO (2018), a rapidez do processo não pode ser obtida à custa do sacrifício das garantias fundamentais das partes. 



O processo deve ser célere, mas não sumário ao ponto de comprometer a legitimidade das decisões judiciais. O Código de Processo Civil de 2015 incorporou esse entendimento ao estabelecer, em seu artigo 4º, que "as partes têm o direito de obter em prazo razoável a solução integral do mérito, incluída a atividade  satisfativa". Trata-se de uma norma-objetivo que orienta a interpretação e a aplicação de todo o sistema processual civil brasileiro
1.1 O SISTEMA RECURSAL BRASILEIRO E A CULTURA DO LITÍGIO

O sistema recursal brasileiro é historicamente marcado por sua amplitude e complexidade. A Constituição Federal prevê o duplo grau de jurisdição como garantia implícita do devido processo legal, e a legislação infraconstitucional regulamenta uma extensa gama de recursos, incluindo a apelação, o agravo de instrumento, o agravo interno, os embargos de declaração, o recurso especial, o recurso extraordinário, os embargos de divergência, entre outros.
Segundo dados do Relatório Justiça em Números do Conselho Nacional de Justiça (CNJ, 2023), o Judiciário brasileiro contava com aproximadamente 81,4 milhões de processos pendentes de julgamento ao final do ano de 2022. Os tribunais superiores, em especial o Superior Tribunal de Justiça (STJ) e o Supremo Tribunal Federal (STF), recebem anualmente centenas de milhares de recursos, o que evidencia a utilização intensa dos instrumentos recursais no país.
Neste sentido, DIDIER JR. e CUNHA (2022) identificam que a multiplicidade de recursos existentes no direito brasileiro reflete, em parte, a desconfiança histórica das partes em relação às decisões judiciais de primeiro grau. Essa desconfiança, alimentada por uma cultura adversarial e por uma tradição jurídica que valoriza o exame exaustivo das questões pelos tribunais superiores, contribui para a utilização dos recursos não apenas como instrumentos de correção de injustiças, mas também como meios de protelar a execução de decisões desfavoráveis. Ainda corrobora com essa temática MOREIRA (1999), que em obra clássica sobre o tema, já alertava para o problema dos recursos com fins protelatórios, defendendo que o sistema processual deveria criar mecanismos eficazes para desincentivar essa prática. O CPC/2015 buscou responder a esse desafio ao prever, em seu artigo 1.021, §4º, a imposição de 



multa de  até cinco por cento do valor atualizado da causa àquele que interpuser agravo interno manifestamente inadmissível ou infundado.
A cultura do litígio, fenômeno cultural e sociológico que permeia a sociedade brasileira, é apontada por muitos estudiosos como um dos fatores mais relevantes para a sobrecarga do sistema judiciário. WATANABE (2005) sustenta que é necessário mudar a cultura da sentença para uma cultura da pacificação, estimulando os meios alternativos de resolução de conflitos, como a mediação e a conciliação, que foram expressamente valorizados pelo CPC/2015.
1.2 RECURSOS PROTELATÓRIO E ABUSO DO DIREITO DE RECORRER
O abuso do direito de recorrer constitui um dos mais sérios problemas do processo civil contemporâneo. O uso dos recursos não como instrumentos de busca da justiça, mas como meios de retardar o cumprimento de decisões desfavoráveis, representa uma distorção que o sistema processual precisa combater de forma eficaz.
O autor CÂMARA (2020) identifica diversas manifestações do abuso recursal, entre as quais se destacam: a interposição de recursos manifestamente inadmissíveis, com o único propósito de suspender o prazo para o cumprimento de uma decisão; a oposição repetida de embargos de declaração sem que exista, de fato, qualquer omissão, obscuridade, contradição ou erro material a ser sanado; e a interposição de recursos com fundamentação genérica, sem a observância dos requisitos legais, apenas para forçar uma nova apreciação da causa.
Os embargos de declaração merecem destaque especial nessa análise, pois são o recurso mais frequentemente utilizado com fins protelatórios no ordenamento jurídico brasileiro. De acordo com os dados do CNJ (2023), os embargos de declaração representam um percentual significativo dos recursos interpostos nos tribunais brasileiros, e grande parte deles é rejeitada por ausência dos requisitos legais.
O CPC/2015 estabeleceu, em seu artigo 1.026, §§ 2º e 3º, que quando manifestamente protelatórios os embargos de declaração, o juiz ou o tribunal, em decisão fundamentada, imporá ao embargante multa não excedente a dois por cento sobre o valor atualizado da causa. Na reiteração de embargos protelatórios, a multa será elevada a até dez por cento, e a interposição 

de qualquer recurso ficará condicionada ao depósito prévio do valor correspondente, ressalvados os beneficiários de gratuidade de justiça.
Contudo, como adverte NEVES (2021), a aplicação dessas sanções pelos tribunais ainda é tímida e pouco uniforme, o que reduz seu efeito dissuasório. A cultura de tolerância com os recursos protelatórios, enraizada na prática forense brasileira, contribui para a perpetuação do problema.
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A análise empreendida ao longo do presente artigo permite concluir que a tensão entre celeridade processual e o sistema recursal constitui um dos desafios mais complexos e persistentes do direito processual contemporâneo. Trata-se de uma antinomia aparente: de um lado, o direito fundamental à razoável duração do processo, que exige respostas rápidas do  Judiciário; de outro, as garantias do duplo grau de jurisdição, do contraditório e da ampla defesa, que demandam tempo para sua plena realização.
O equilíbrio entre esses valores não é tarefa simples, tampouco pode ser alcançado por uma única medida ou reforma legislativa. A experiência brasileira demonstra que as sucessivas tentativas de simplificação do sistema recursal, embora necessárias e bem-vindas, são insuficientes sem uma transformação mais profunda da cultura jurídica do país. A superação da cultura do litígio e da postura protelatória de alguns litigantes, especialmente os habituais, como o Estado e as grandes empresas, é condição indispensável para que as reformas processuais produzam os efeitos desejados.
O CPC/2015 avançou significativamente nesse sentido, ao introduzir o sistema de precedentes obrigatórios, o incidente de resolução de demandas repetitivas, as sanções para recursos protelatórios e a valorização dos meios alternativos de resolução de conflitos. Contudo, a efetividade dessas inovações depende de uma aplicação consistente e uniforme pelos tribunais, bem como de um engajamento genuíno de todos os atores do sistema de justiça: juízes, advogados, promotores e partes.
O direito a um processo justo não se resume ao direito a um processo formalmente correto, mas inclui o direito a um processo que produza resultados em tempo útil. A morosidade 


da justiça não apenas nega direitos, mas desgasta a confiança dos cidadãos nas instituições democráticas, com consequências que vão muito além dos litigantes individuais.
Por fim, conclui-se que a solução para o problema da celeridade processual passa pela combinação de múltiplos fatores: reformas legislativas que racionalizem o sistema recursal sem violar garantias constitucionais; investimento em tecnologia e gestão judiciária; difusão dos meios alternativos de resolução de conflitos; e, sobretudo, a construção de uma nova cultura jurídica que valorize a efetividade e a tempestividade da prestação jurisdicional como expressões concretas da Justiça.
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